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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE I" INSTÂNCIA

INTERESSADO: L. CLAUDIO MAPURUNGA DA FROTA ME.
ENUEREÇO: RUA nONA LUC]A PINHEIRO, 2346 - fORTALEZA - Cli.
AUTO DE INFRAÇÃO: 2014.12721-2
PROCESSO: 1/3S12/2014
CC.F.: 06.1<)9.602-)

EMENTA Auto de Infração - Inexistência de Livro ContábiL O
contribuinte nao apresentou ao fisco o Livro Caixa. Amparo legal:
Art. 77 ~l" da Lei 12.670/96 com a inclusão através da Lei
13.082/2000. Penalidade prevista no Art. 123, inciso V. alínea "b"
da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 13.418/03. Autuação
PROCEIJENTF.. Defesa tempestiva.

JULGAMENTOl\'~ ~W2)/I':'
RELATÓRIO

Descreve a peça basilar:

"Inexistência de Livro Contábil, quando exigido.

Após análise da documenlação apresentada, eonslalamos que o
contribuinte deixou de apresenlar o Livro Conl~bil Caixa do exerCÍcio de 2011. Ver
Informações Complemenlares para maiores esclarecimentos:'

Dispositivo Infringido: Art. 77 parágrafo 1" da Lei 12.670/96.

Penalidade: Art. 123, v. '"b" da Lei 12.ti70/96, alterado pela Lei
13.418103.

o crédito lribul~rio (multa) registrado na peça inicial é na ordem de

R$ 2.686,50.
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Tempeslivamente a auluada lllgre,sou com impugnação o

lançamcnto, ils. 17 a 19 alegando basicamente:

A auluada solicita o reconhecimenlo da nu1id~de do auto de infração

por ausente os requisitos formais em ec,pecial a descrição específica do disposilivo legal

supo,tamente infringindo não podendo permanccer da forma ge~érica apontada.

Também, requer a e~SEórgão julgador demonslrar a vcrdade dos

falos pElos meios em direito permitidos, junlada de novo~ dOl-"UmenlOs,a~~im como pericia

fiscal;

Ainda alega que embora o auto de Infração descreva a infração e

disposilivos legais suposlamente infringidos o faz de forma genérica vislo que conforme

informado nos fatos acima, o Auto de Infração menciona como dispositivos violados °
artigo 5ti3, parágrafo único do IUCMS-CE, porém não específica quais dos incisos se

enquadrariam a condula da impugnante, deixando assim uma lacuna prejudicial a defesa ora

apresentada, pois não se sabe em quais dos incisos enlendeu o fisco lcr a o presenle Aulo de

Infração reveslido d<e;formalidades legais, seja reconhecida a nulidade do mesmo.

É, o relatório.

FIINDAMENT AÇÃO

A aeu,açáo fiscal descrita nO Auto de Infração diz re,pcito a

inexistência de Livro Contábil, pois solicitou-se alravés do Termo de Início de fiscalizaçiio

nO2014.13714 a documentação fiscal e após aniÍli,e da mesma constatou-se a ausência de

apre~ntação do Livro Conliíbil Caixa do exercício de 2011.
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Com relação aos argumentos apresentados pela defe.~a informa-se

que:

A alegativa de nulidade não pode prosperar uma vez que o Auto de

Infração foi lavrado de forma dara e precisa, contendo a matéria tributável, a penalidade

,ugerida e o dispositivo legal infringido, portanto observou-se as formalid"des legais,

podendo perfeitamente a autuadil apresentar as suas razões de defesa que assim o procedeu_

Portamo respeitou-se a ampla defesa c contraditório.

Diante da prova dos autos a acusação fiscal procede e que somente

poderiil se lOrnar insubsistente mediante a apresentação do Livro Caixa por parte da autuada

e que na realidade nao aconteceu.

Nesse cntendimenlO cai por terra o pedido de perícia feito pela

impugnante.
A exigência contida na presente lide encontra amparo legal DOArt.

77 ~10 da Lei 12.670(96 com a inclusão através da Lei 13.082 de 29/12/20()O:

Art,77 _ Os contribuintes definidos nesta lei deverão utilizar, para

cada um dos estabclecimenlOs " inscrição, livros distintos, que

servirão ao registro da, operaçõe~ e prestações que realizarem,

ainda que isentas ou não trihutadas. na forma disposta em

regulamento.
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*]0 _O livro Caixa Analítico tamhém scrií de uso obrigatório para

os contribuintes a que se refere o caput para cada um dos

estabelecímenws obrigados a inscrição, devendo nele ser registrada

wda a movimentação financeira representada pelas contas do '"ativo

disponivel" em lançamento individualizadas, de forma diária.

Em ra7.ão da infração comelida aplica-se a infralora a penalidade

prevista no Art. 123, V, "'b". da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 13.418/03, exigindo-se a

multa eorrespondent~ a 1.000 (um mil) Ufirees por livro.

DECISÃO

Isto posto, julgo PROCEDENTE o Auto de Infração, intimando a

infratora no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres do Eslado a quantia

correspondente a 1.000 (uma mil) Ufirees, ou em igual prazo inlerpor recurso junto ao

Egrégio Conselho de Recursos Trihulários.

IlEMOJ'liSTRATIVO

EXERCÍCIO DE 2011

OUANT / LIVROS

m

x

x

QUANT I UFIRCE ri LIVRO

l.OOO

TOTAL

1.000

MULTA . ." I.O()(] UJ-'lRCES.

Célula de Julgamenlo de 1ª Inslância, 27 de abril de 2015.

4!11
Julgador Administrativo Tributário

Moreílio Estácio Chaves
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